
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 566.921 - RS 
(2014/0210848-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A ELETROBRÁS 
ADVOGADOS : DIOGO MORADOR BRASIL E OUTRO(S)
  MARCELO THOMPSON LANDGRAF 
AGRAVADO : MURILO VOUZELLA DE ANDRADE 
ADVOGADOS : ADEMIR CANALI FERREIRA 
  LUIZ AUGUSTO MOOJEN DA SILVEIRA 
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO. 
ENERGIA ELÉTRICA. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. 
LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO FACULTATIVO. 
COMPETÊNCIA. JUSTIÇA ESTADUAL. ENTENDIMENTO 
FIRMADO EM RECURSO REPETITIVO. PARADIGMA 
1.145.146/MG. SÚMULA 83/STJ.

1. Quanto a empréstimo compulsório sobre energia 
elétrica, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de 
que a solidariedade obrigacional entre a União e a Eletrobrás não implica 
exigibilidade de litisconsórcio necessário, e que a competência para 
processar causa dessa natureza é da Justiça estadual.

2. Ressalte-se que o referido entendimento foi 
consolidado pela Primeira Seção, por ocasião do julgamento do Recurso 
Especial repetitivo 1.145.146/MG, oportunidade em que a matéria foi 
decidida sob o regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 
8/2008.

3. Aplica-se ao caso a multa do art. 557, § 2º, do CPC, 
no percentual de 10% sobre o valor da causa, por questionamento de 
matéria já decidida em recurso repetitivo.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 

Brasília (DF), 06 de novembro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 566.921 - RS 
(2014/0210848-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A ELETROBRÁS 
ADVOGADOS : DIOGO MORADOR BRASIL E OUTRO(S)
  MARCELO THOMPSON LANDGRAF 
AGRAVADO : MURILO VOUZELLA DE ANDRADE 
ADVOGADOS : ADEMIR CANALI FERREIRA 
  LUIZ AUGUSTO MOOJEN DA SILVEIRA 
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por CENTRAIS ELÉTRICAS 
BRASILEIRAS S/A - ELETROBRAS contra da decisão monocrática de minha 
relatoria que apreciou recurso especial, com o objetivo de reformar acórdão do Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região que negou provimento ao seu agravo regimental, nos 
termos da seguinte ementa (fl. 1.004, e-STJ): 

"AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. ELETROBRÁS. 
DEBÊNTURES.

Ainda que a União seja solidariamente responsável apenas pelo 
valor nominal das debêntures não existe o litisconsórcio passivo 
necessário, competindo ao autor eleger contra quem pretende litigar, 
na forma o art. 46, I do CPC, sob o ônus de a demanda não ter 
qualquer efeito ou reflexo em relação à União Federal."

A decisão agravada negou provimento ao agravo em recurso especial da 
ora agravante, nos termos da seguinte ementa (fl. 1.119, e-STJ):

"ADMINISTRATIVO. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO DE 
ENERGIA ELÉTRICA. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DA 
UNIÃO. LITISCONSÓRCIO FACULTATIVO. COMPETÊNCIA. 
JUSTIÇA ESTADUAL. ENTENDIMENTO FIRMADO EM 
REPETITIVO. RESP PARADIGMA 1.145.146/MG. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO IMPROVIDO."

Nas razões do regimental, a agravante reitera a incompetência absoluta da 
Justiça estadual para o feito. Aduz que "há específica intervenção da União Federal 
nos autos o que determina a remessa do feito à Justiça Federal" (fl. 1.130, e-STJ). 
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Argumenta também que "não se trata de execução judicial, mas sim, 
execução extrajudicial quanto a crédito de empréstimo compulsório (obrigações ao 
portador) quanto aos quais a União Federal tem responsabilidade solidária, sendo 
como dito na decisão anterior litisconsorte necessária da Eletrobrás. (fl. 1.130, 
e-STJ). 

Alega que há precedente desta Corte "reconhecendo a independência 
do interesse jurídico da União Federal para integrar as lides em que houver 
possibilidade reflexa de prejuízo do erário" (EREsp 589.560/SP, Rel. Min. Teori 
Albino Zavascki). (fl. 1.130, e-STJ). 

Pugna, por fim, pelo reconhecimento da Justiça Federal.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 566.921 - RS 
(2014/0210848-0)

  
EMENTA

TRIBUTÁRIO. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO. 
ENERGIA ELÉTRICA. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. 
LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO FACULTATIVO. 
COMPETÊNCIA. JUSTIÇA ESTADUAL. ENTENDIMENTO 
FIRMADO EM RECURSO REPETITIVO. PARADIGMA 
1.145.146/MG. SÚMULA 83/STJ.

1. Quanto a empréstimo compulsório sobre energia 
elétrica, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de 
que a solidariedade obrigacional entre a União e a Eletrobrás não implica 
exigibilidade de litisconsórcio necessário, e que a competência para 
processar causa dessa natureza é da Justiça estadual.

2. Ressalte-se que o referido entendimento foi 
consolidado pela Primeira Seção, por ocasião do julgamento do Recurso 
Especial repetitivo 1.145.146/MG, oportunidade em que a matéria foi 
decidida sob o regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 
8/2008.

3. Aplica-se ao caso a multa do art. 557, § 2º, do CPC, 
no percentual de 10% sobre o valor da causa, por questionamento de 
matéria já decidida em recurso repetitivo.

Agravo regimental improvido.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na análise monocrática, De fato, em se tratando de 
empréstimo compulsório sobre energia elétrica, o Superior Tribunal de Justiça firmou 
entendimento no sentido que a solidariedade obrigacional entre a União e a Eletrobrás 
não implica exigibilidade de litisconsórcio necessário, e que a competência para 
processar causa dessa natureza é da Justiça estadual.

Ressalte-se que o referido entendimento foi consolidado pela Primeira 
Seção, por ocasião do julgamento do Recurso Especial repetitivo 1.145.146/MG, 
oportunidade em que a matéria foi decidida sob o regime do art. 543-C do CPC e da 
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Resolução STJ 8/2008.

Portanto, o entendimento firmado pelo Tribunal de origem está em 
perfeita harmonia com a jurisprudência desta Corte Superior, que no julgamento do 
recurso paradigma assentou que, "elegendo o autor apenas um dos devedores 
solidários para a demanda, o qual não goza de prerrogativa de juízo, torna-se 
imutável a competência racione personae", e que "a possibilidade de escolha de 
um dos devedores solidário afasta a figura do litisconsórcio compulsório ou 
necessário por notória antinomia ontológica, porquanto, o que é facultativo não 
pode ser obrigatório".

A ementa do julgado:

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO 
AO REGIME PREVISTO NO ARTIGO 543-C DO CPC. RESGATE 
DE EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA. 
UNIÃO FEDERAL. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. 
LITISCONSÓRCIO PASSIVO FACULTATIVO. COMPETÊNCIA. 
JUSTIÇA ESTADUAL.

1. A solidariedade obrigacional não importa em exigibilidade 
da obrigação em litisconsórcio necessário (art. 47 do CPC), mas 
antes na eleição do devedor pelo credor, cabendo àquele, 
facultativamente, o chamamento ao processo (art. 77, do CPC).

2. A União Federal responde solidariamente pelo valor nominal 
dos títulos relativos ao empréstimo compulsório instituído sobre 
energia elétrica, nos termos do art. 4º, § 3º, da Lei 4.156/62, in 
verbis:

'Art. 4º Até 30 de junho de 1965, o consumidor de energia 
elétrica tomará obrigações da ELETROBRÁS, resgatáveis em 
10 (dez) anos, a juros de 12% (doze por cento) ao ano, 
correspondentes a 20% (vinte por cento) do valor de suas 
contas. A partir de 1º de julho de 1965, e até o exercício de 
1968, inclusive, o valor da tomada de tais obrigações será 
equivalente ao que for devido a título de imposto único sobre 
energia elétrica. (Redação dada pela Lei nº 4.676, de 
16.6.1965)

(...)
§ 3º É assegurada a responsabilidade solidária da União, 

em qualquer hipótese, pelo valor nominal dos títulos de que 
trata êste artigo.'
3. A parte autora pode eleger apenas um dos devedores 

solidários para figurar no pólo passivo da demanda, consoante 
previsto no art. 275 do Código Civil, que regula a solidariedade 
passiva:
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'Art. 275. O credor tem direito a exigir e receber de um 
ou de alguns dos devedores, parcial ou totalmente, a dívida 
comum; se o pagamento tiver sido parcial, todos os demais 
devedores continuam obrigados solidariamente pelo resto.

Parágrafo único. Não importará renúncia da 
solidariedade a propositura de ação pelo credor contra um ou 
alguns dos devedores.'
4. A solidariedade jurídica da União na devolução dos aludidos 

títulos, enseja a que a mesma seja chamada ao processo na forma do 
art. 77 do CPC, com o consequente  deslocamento da competência 
para a Justiça Federal.

5. O autor, elegendo apenas um dos devedores solidários para a 
demanda, o qual não goza de prerrogativa de juízo, torna imutável a 
competência ratione personae.

6. Outrossim, a possibilidade de escolha de um dos devedores 
solidários afasta a figura do litisconsórcio compulsório ou necessário 
por notória antinomia ontológica, porquanto, o que é facultativo não 
pode ser obrigatório. (Precedentes: REsp 1111159/RJ, Rel. Ministro  
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
11/11/2009, DJe 19/11/2009; REsp 1018509/DF, Rel. Ministra  
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/03/2009, 
DJe 23/04/2009; AgRg no CC 92.312/RS, Rel. Ministro  HERMAN 
BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/11/2008, DJe 
05/03/2009; REsp 1052625/PE, Rel. Ministra  DENISE ARRUDA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/08/2008, DJe 10/09/2008; AgRg 
no CC 83.169/RJ, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 12/03/2008, DJe 31/03/2008)

7. Recurso especial provido, determinando-se a remessa dos 
autos à Justiça Estadual para apreciação do feito. Acórdão 
submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 
08/2008."

(REsp 1.145.146/RS, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, julgado 
em 9.12.2009, DJe 1º.2.2010.)

Portanto, verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de acordo com 
jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica à espécie o enunciado da Súmula 
83/STJ, verbis: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."

No mais, aplica-se ao caso a multa do art. 557, § 2º, do CPC, nos casos 
em que a parte insurge-se quanto ao mérito da questão decidida em julgado submetido à 
sistemática do art. 543-C do CPC, conforme determinado pela Primeira Seção do STJ 
no julgamento do AgRg no REsp 1.025.220/RS.
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A ementa do julgado guarda o seguinte teor:

"PROCESSUAL CIVIL – RECURSO ESPECIAL – QUESTÃO 
DE MÉRITO JÁ DECIDIDA COM BASE NA SISTEMÁTICA DO 
ART. 543-C DO CPC – AGRAVO REGIMENTAL 
MANIFESTAMENTE INFUNDADO – MULTA.

1. As Obrigações ao Portador emitidas pela ELETROBRAS não 
são debêntures e o direito ao resgate é potestativo, motivo por que o 
prazo de que trata o art. 4º, § 11, da Lei 4.156/62 é decadencial, e 
não prescricional, como decidido no REsp 1.050.199/RJ, pela 
sistemática do art. 543-C do CPC.

2. Agravo Regimental em ataque ao mérito da decisão, a que se 
nega provimento (questão de ordem apreciada em 25/03/2009, pela 
Primeira Seção).

3. Aplicação de multa no percentual de 10% (dez por cento) 
sobre o valor da causa.

4. Agravo Regimental improvido (DJe 20.4.2009)."
(AgRg no REsp 1025220/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, Primeira 

Seção, julgado em 25.3.2009, DJe 20.4.2009)

No mesmo sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. GFIP. 
RECOLHIMENTO PARCIAL DOS DÉBITOS CONFESSADOS. 
NEGATIVA DE FORNECIMENTO DA CND. MATÉRIA JULGADA 
COMO RECURSO REPETITIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
PROTELATÓRIO. IMPOSIÇÃO DE MULTA.

1. É legítima a recusa ao fornecimento da CND quando se 
verifica que o recolhimento da contribuição previdenciária não 
corresponde ao valor confessado mediante entrega da GFIP.

2. Orientação reafirmada no julgamento do REsp 
1.143.094/SP, nos termos do art. 543-C do CPC.

3. Revela-se manifestamente infundado o Agravo Regimental 
interposto após decisão proferida em processo submetido à 
sistemática do art. 543-C do CPC. Imposição de multa de 10% sobre 
o valor da causa, nos termos do art. 557, § 2º, do CPC.

4. Agravo Regimental não provido, com aplicação de multa."
(AgRg no Ag 1179955/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 8.6.2010, DJe 1.7.2010)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental e aplico a multa 
do art. 557, § 2º, do CPC no percentual de 10% atualizado sobre o valor da causa.

É como penso. É como voto.
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MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0210848-0 AREsp 566.921 / RS

Números Origem:  10524666877  110700385545  50093352320114040000  50121316120104047100

PAUTA: 06/11/2014 JULGADO: 06/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A ELETROBRÁS
ADVOGADOS : MARCELO THOMPSON LANDGRAF

DIOGO MORADOR BRASIL E OUTRO(S)
AGRAVADO : MURILO VOUZELLA DE ANDRADE
ADVOGADOS : ADEMIR CANALI FERREIRA

LUIZ AUGUSTO MOOJEN DA SILVEIRA
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Empréstimos Compulsórios - Energia Elétrica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A ELETROBRÁS
ADVOGADOS : MARCELO THOMPSON LANDGRAF

DIOGO MORADOR BRASIL E OUTRO(S)
AGRAVADO : MURILO VOUZELLA DE ANDRADE
ADVOGADOS : ADEMIR CANALI FERREIRA

LUIZ AUGUSTO MOOJEN DA SILVEIRA
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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